
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça-Feira - Recife, 26 de Dezembro de 2017 – DGP nº A 1.0.00.241

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª PARTE

I – Serviços Diários

Para o dia 27 (Quarta-feira)
(Sem Alteração)

2ª PARTE

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª PARTE

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Férias – Concessão

Concedo a contar de 20 de dezembro de 2017, 15 (quinze) dias de férias relativas ao
ano de 2016, com permissão para gozo em todo Brasil. De acordo com a alínea “i” do Inciso IV
do “Art.  49”,  c/c  o “Art.  61”,  da Lei  nº 6.783, de 16 de OUT de 74,  (Estatuto dos Policiais
Militares),  ao  Policial  Militar  pertencente  a  esta  Comissão  Permanente  de  Auditoria,  abaixo
relacionado:

Graduação Mat. Nome
1º TEN QOAPM 105618-2 Luciano Severino CAVALCANTE

(Nota nº 111/2017/CPA)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Requerimento Despachado

2.1.1. Averbação de Tempo de Serviço

SGT PM Mat: 30227-9/DGP –  IVALDO CÂNDIDO DA SILVA, requer fazer constar
em seus assentamentos, para os efeitos legais 02(dois) ano (s), 08 (oito) mês  (es) e 12 (doze) dia
(s) de Tempo de Serviço,  prestados às  Atividades  abrangidas   pelo PSU (Previdência Social
Urbana). 

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 25/04/2017. 

(Nota nº 574/2017/DGP-1)

SGT PM MAT. 29211-7/CIPmoto CLETO RICARDO DE ALMEIDA, requer fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (zero) ano (s), 05 (cinco) mês (es) e 27
(vinte  e  sete)  dia  (s)  de  Tempo  de  Serviço,  prestados  às  Atividades   abrangidas   pelo  PSU
(Previdência Social Urbana). 

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 21/11/2017. 
(Nota nº 573/2017/DGP-1)
 

SGT PM Mat:  910543-3/BPGD –  JOANILSON MARQUES DA SILVA,  requer
fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (zero) anos, 11 (onze) meses e 22
(vinte dois) dias de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo PSU (Previdência Social
Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 15/08/2017.
(Nota nº 562/2017/DGP-1)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. Requerimento Despachado

3.1.1. Averbação de Tempo de Serviço
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CB  PM  Mat:  930676-5  /4ºCIPm–  ROBERSON  PAULINO  SOBRINHO, requer
fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 01 (um) ano, 03 (três) meses e 28
(vinte  e  oito)  dias  de  Tempo de  Serviço,  prestados   às  Atividades  abrangidas  pela  Prefeitura
Municipal de Tupanatinga-PE

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pela Prefeitura Municipal de  Tupanatinga
datada  em 31/06/2017.(Nota nº 577/2017/DGP-1)

CB  PM  Mat:  30749-1/5°CIPM  –   EZEQUIELFELIX  DA SILVA,  requer  fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (zero) anos 01 (um) mês e 28 (vinte oito)
dias de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo PSU (Previdência Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 15/09/2017.(Nota nº
567/2017/DGP-1)

 
CB PM Mat: 921153-5/14°BPM –  RONALDO GONÇALO RIBEIRO, requer fazer

constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 04 (quatro) anos, 01 (um) mês e 22 (vinte
dois) dias de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo PSU (Previdência Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 05/10/2017.(Nota nº
566/2017/DGP-1)

 
 CB PM Mat: 105896-7/C.ODONTO –  AURIVÂNIO SANTOS DE LIMA,  requer

fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 08
(oito) dias de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo PSU (Previdência Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 04/10/2017.(Nota nº
563/2017/DGP-1)

 
CB  PM  Mat.980836-1/BPGd  MÁRCIO  FRANCISCO  DA CRUZ, requer  fazer

constar em seus assentamentos,  para os efeitos legais 00 (zero)  ano (s),  11 (onze)  mês (es) e
22(vinte e dois) dia (s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE:  Conforme Certidão expedida pelo Exército Brasileiro,  de 19/07/1979.
(Nota nº 555/2017/DGP-1)

CB PM Mat.  930881-4/CREED KELTON SANTOS DO NASCIMENTO, requer
fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 04 (quatro) ano (s), 08 (oito) mês (es) e
00 (zero) dia (s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo Exército Brasileiro,  de 03/03/1993.
(Nota nº 552/2017/DGP-1)

4.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0. Requerimento Despachado

4.1.1. Averbação de Tempo de Serviço
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SD PM Mat.117325-1/9ºBPM JESSÉ ANTÔNIO LISBOA, requer fazer constar em
seus assentamentos, para os efeitos legais 07 (anos) ano (s), 00(zero) mês (es) e 01(um ) dia (s) de
Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo Exército Brasileiro, de 28/02/2008.
(Nota nº 556/2017/DGP-1)

4.1.2. Tempo de Serviço

SD PM Mat.110936-7/ 9ºBPM NIVALDO GOMES DE LIMA, requer fazer constar
em seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (zero) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 23(vinte e
três) dia (s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo Exército Brasileiro,  de 29/02/2000.
(Nota nº 554/2017/DGP-1)

SD PM Mat.108689-8/ 9ºBPM JOÃO TARCÍSIO DO NASCOMENTO BARBOSA,
requer fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (zero) ano (s), 09 (nove) mês
(es) e 00 (zero) dia (s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE:  Conforme Certidão expedida pelo Exército Brasileiro,  de 28/02/1997.
(Nota nº 553/2017/DGP-1)

SD PM Mat. 114077-9/BPGd – ALEXSANDRO FEITOSA SANTOS, requer fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 04 (quatro) anos, 00 (zero) mês e 00 (zero)
dia de Tempo de Serviço, prestados às Atividades abrangidas pelo Ministério da Aeronáutica.

CONSTE-SE: Conforme  Certificado  de  Reservista  nº  501234,  expedida  pela
Aeronáutica, datada de 08/03/2010. (Nota nº 580/2017/DGP-1)

SD PM Mat.107594-2/7ºCIPM WILLAMS GIL DE BRITO, requer fazer constar em
seus assentamentos, para os efeitos legais 01 (um) ano (s), 03(tres) mês (es) e 13(treze) dia (s) de
Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE:  Conforme Certidão expedida pelo Exército  Brasileiro,  de 11/06/2002.
(Nota nº 558/2017/DGP-1)

 
SD PM Mat.114115-5/21ºBPM LEANDRO COSME DOS SANTOS SENA , requer

fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (anos) ano (s), 11(onze) mês (es) e
27(vinte e sete) dia (s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pelo Exército Brasileiro.

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo Exército Brasileiro,  de 27/02/2004.
(Nota nº 557/2017/DGP-1)

SD PM MAT. 116493-7 JONATAS ARAÚJO BARBOSA, requer fazer constar em
seus assentamentos, para os efeitos legais 08 (oito) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 01 (um) dia (s) de
Tempo de Serviço, prestados às Atividades  abrangidas  pelo PSU (Previdência Social Urbana).
Retificando Nota nº217/DGP-1, de 21,de Junho de 2017.

CONSTA-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 12/11/2015. 
(Nota nº 572/2017/DGP-1)
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5.0.0. Nota

Como  Parte  Integrante  ao  Boletim  Interno  encontra-se  anexo  o  Aditamento  ao
BI/DGP nº  241, de  26 de dezembro de 2017, versando sobre o pleito requerido pelos Policiais
Militares da Inatividade pela DGP-4. 

4ª PARTE

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0. De sargento

1.1.1. Sentença – Indulto/Alvará de Soltura

O Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 099/2017 – Sec,
de 30 NOV 2017 – SIGEPE: 5738305-4/2017, encaminhou à Diretoria de Gestão de Pessoas,
cópias da Sentença–Indulto e do Alvará de Soltura nº 2108/2017, ambos de 23 AGO 2017, da Vara
de Execução Penal da Capital, que tem como sentenciado o recluso 1º Sgt RR PM Mat.28655-9,
Jailton  Antônio  de  Souza  Azevedo,  condenado  nos  autos  do  processo  n°  33463-
96.2011.8.17.0001, à pena de 11 (onze) anos de reclusão em regime inicialmente fechado, por
infração  ao  Art.35  da  Lei  nº  11.343/06  e  Art.  12  da  Lei  nº  10.826/03,  pela  1ª  Vara  de
Entorpecentes, teve concedido o indulto em relação a pena acima, ficando extinta a punibilidade,
em conformidade com o Art. 192, da Lei nº 7.210/84, como também a expedição do alvará de
soltura, tendo em vista ter sido extinta a pena aplicada pela 1ª Vara de Entorpecentes. (Nota nº
060/2017/DGP-8/S.CART)

1.1.2. Liberdade do Creed

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
633/2017 – DPJ, de 06 DEZ 2017, que o 2º Sgt RRPM Mat.27598-0, Jorge José Correia dos
Santos, foi posto em liberdade no dia 05 DEZ 2017, em cumprimento ao Alvará de Soltura –
Expediente nº 2017.0955.003373, de 04 DEZ 2017, oriundo da Vara Criminal da Comarca de
Carpina – PE. (Nota nº 062/2017/DGP-8/S.CART)

1.1.3. Progressão de Regime – Comunicação

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
605/2017 –  DPJ,  de  14  NOV 2017,  que  o  3º  Sgt  PM Ref.  Mat.  25.222-0/BARTOLOMEU
MACHADO BRANDÃO FILHO - processo nº 2016.0184.000830, foi posto em liberdade no dia
13 de novembro do corrente ano, por haver sido beneficiado com a progressão de regime aberto,
conforme decisão exarada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Regional de Execução Penal - VEP.
(Nota nº 058/2017/DGP-8/S.CART)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0. De Cabo

2.1.1. Prisão Domiciliar – Comunicação
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Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
628/2017 – DPJ, de 29 NOV 2017, que o Cb PM Ref. Mat.30796-3, Julio José da Silva, no dia 27
NOV 2017, foi beneficiado com o Mandado de Prisão Domiciliar – Processo nº 2016.0184.2262,
de 21 NOV 2017, expedido pelo Juíz de Direito da 1ª Vara Regional de Execução Penal do Estado
de PE. (Nota nº 059/2017/DGP-8/S.CART)

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
596/2017 – DPJ, de 06 SET. 2017, que o Cb PM Reformado Mat.29200-1, Alberes Portela da
Silva, no dia 01 NOV. 2017, foi beneficiado com a prisão domiciliar, conforme decisão prolatada
pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Regional de Execusão Penal, em 27 OUT. 2017.
(Nota nº 057/2017/DGP-8/S.CART)

2.1.2. Recurso de reconsideração de Ato

DESPACHO DECISORIO Nº104/2017

Origem:  Sanção  disciplinar  de  23  (vinte  e  três)  dias  de  detenção,  publicada  no  Boletim
Interno/DGP nº 216, de 18 de novembro de 2015.
Recorrente: Cb. RRPM Mat. 29.836-0 – FRANCISCO BATISTA SARMENTO.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1. O Cb. RRPM Mat. 29.836-0 – FRANCISCO BATISTA SARMENTO (Recorrente)
foi punido disciplinarmente,  pelo Diretor de Gestão de Pessoas,  com 23 (vinte e três) dias de
detenção, conforme fez público o Boletim Interno/DGP nº 216, de 18 de novembro de 2015, por
ter sido verificado por meio de Sindicância, que o Recorrente, à época Soldado, lotado no 7ºBPM,
no ano de 2007, iniciou participação na coordenação da “empresa de segurança anjo da noite,
sediada  na  Cidade  de  Bodocó-PE,  que  prestava  serviço  de  segurança  a  estabelecimentos
comerciais e residências particulares daquela Cidade,  prestando serviço de segurança na Festa de
São  José  daquele  Município.  Ficando  claramente  comprovado  que  o  Recorrente,  quando  em
atividade na Corporação, participou ativamente dos serviços prestados na vigilância e segurança
da área comercial, residencial e prestação de serviço na segurança de festividade patrocinada por
Órgão Público, (“viração”), atividade já submetida à apreciação da Procuradoria Geral do Estado,
conforme o Parecer nº0328∕2010, infringindo o Inciso I, do Art. 30, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74
– Dos Deveres Policiais Militares “a dedicação integral ao serviço policial-militar e a fidelidade à
instituição a que pertence, com o sacrifício da própria vida”;

2.  O recurso  de  Reconsideração  de  Ato  foi  apresentado  tempestivamente,  no  prazo
regulamentar previsto no Artigo 53, § 2º do CDME;

3. Em matéria de defesa o Recorrente alega que, os fatos que originaram o Processo
Administrativo  Disciplinar,  que  resultou  na  reprimenda  ora  recorrida,  aconteceram no  dia  30
deagosto de 2009, ocorrendo à prescrição para possível aplicação de sanção no dia 30 de agosto de
2014.  Acrescenta  o  Recorrente  que  depois  de  ouvida  das  Testemunhas  a  Sindicante  teve  o
entendimento de arquivamento, não sabendo o motivo que levou a sua punição disciplinar, pois
não há  comprovação  de  crime  ou transgressão  disciplinar.  Alega  ainda  o  Recorrente,  que  foi
Reformado por incapacidade física, sendo julgado incapaz para o serviço da PMPE e não existe no
7ºBPM, estabelecimento prisional que atenda suas necessidades;

4.  Ao analisar os fatos elencados na Defesa do Recorrente,  bem como os Autos do
Procedimento Administrativo Disciplinar que deu origem ao Recurso, o Cb. RRPM Mat. 29.836-0
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– FRANCISCO BATISTA SARMENTO não trouxe nenhum fato novo que enseje este Diretor de
Gestão de Pessoa a ter um entendimento diferente ao que deu causa a Sanção Disciplinar aplicada,
passando assim a expor:

5. Por ocasião das alegações da prescrição avocada pelo Recorrente, não há o que se
questionar,  diante  do  Informativo  nº159  do  Supremo  Tribunal  Federal  –  O  procedimento
Administrativo Disciplinar, o julgamento fora do prazo legal não implica nulidade. Diante da
prescrição avocada pelo Recorrente vejamos o que trás o Art. 5º da Lei Complementar nº158 de 26
de março de 2010 –  Prescreverão em 06 (seis) anos, computados da data do fato, os casos
previstos no Decreto nº3639, de 19 de agosto de 1975, e alterações, o qual será interrompido
quando instauração do Conselho de Disciplina.  Contudo, o Recorrente foi sancionado com a
pena de DETENÇÃO, com base no Art. 139, da Lei nº11.817, de 24 de julho de 2000, a qual no
seu bojo não foi agraciado com os prazos de prescrição pertinentes às punições administrativas,
deixando desta forma, questionamentos quando das Soluções de Procedimentos Administrativos
disciplinares que ao final ensejassem em punições disciplinares;

6. Por esta razão a Administração, por analogia, e com suporte na Lei de Introdução ao
Código Civil, no Art. 4º - “quando a lei for omissa o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia,
os  costumes  e  os  princípios  gerais  de  direito”.  Tomando-se  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade  às  sanções  disciplinares  constantes  no  Código  Disciplinar  dos  Militares  do
Estado de Pernambuco, aplica-se a prescrição de 05 (cinco) anos, conforme prevê o Art. 1º do
Decreto Federal nº 20.910/32, com exceção a exclusão a bem da disciplina, tendo sua prescrição
firmada no Decreto nº3639/75;

7. Cita ainda o Recorrente, que desconhece o motivo da sua punição disciplinar, por
entender  que  não  existe  crime  ou transgressão  disciplinar  que  tenha  cometido.  Nos  autos  do
Processo  restou  claramente  comprovado  por  meio  das  Testemunhas  arroladas  nos  autos  da
Sindicância, que o Recorrente prestou serviço de segurança na Secretaria de Cultura do Município
de Bodocó-PE, conforme declarações da própria Secretaria, durante festividades, no período de 02
(dois) anos.  Bem como, dava apoio às pessoas que realizavam segurança na área comercial  e
residencial daquele Município pela empresa de segurança  “anjo da noite”.  Acreditamos que o
Recorrente teve um lapso de esquecimento, haja vista sua citação em Sindicância: “que trabalhou
na coordenação da vigilância anjo da noite, no período de 2007 e 2008, e que nunca permitiu
alguém trabalhar armado”, afirmação essa que se deu pelo fato da prisão de 03 (três) integrantes da
referida “empresa”, numa operação policial, foram flagrados portando armas de fogo ilegalmente.
Restando  provado  que  o  Recorrente  dava  apoio  de  orientação  quanto  a  forma  da  prestação
doserviço aos comerciantes e moradores da Cidade de Bodocó-PE. Desta forma, ficou cristalino
que  o  Recorrente,  à  época,  no  serviço  ativo  da  Corporação,  exercia  atividade  denominada
“viração”, assunto que foi alvo de apreciação por parte da Procuradoria-Geral do Estado, onde foi
emitido o Parecer nº0328∕2010, assim, incorrendo no Inciso I, do Art. 30, da Lei nº6.783, de 16 de
outubro de 1974 – Dos Deveres dos Policiais Militares “a dedicação integral ao serviço policial
militar  e  a  fidelidade  à  instituição  a  que  pertence,  com  o  sacrifício  da  própria  vida”,
infringindo o Art. 139, da Lei nº11.817, de 24 de julho de 2000;

8.  Quanto  às  alegações  de  o  Recorrente  ser  Reformado  por  incapacidade  física
definitivamente para o serviço da Corporação e não existir estabelecimento prisional na Sede do
7ºBPM.  Primeiramente  destacamos  que  o  Recorrente  no  ano  de  2009,  sofreu  acidente
automobilístico, vindo a fraturar o ombro direito que resultou no desligamento do tendão, sendo
submetido a fisioterapia, no entanto não obteve êxito, em consequência foi julgado incapaz para
o serviço na PMPE. Vislumbramos que o Recorrente não apresentou qualquer parecer médico que
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constate sua impossibilidade física ou psíquica emitido pela Junta Médica de Saúde da PMPE,
para  cumprimento  a  sanção disciplinar  e∕ou  documento  técnico  que  afirme  que as  instalações
físicas  do prédio  da  Sede do 7ºBPM, não reúnem condições  adequadas  para que os  Policiais
Militares  da  Ativa,  Reserva  Remunerada  e  Reformados,  para  cumprimento  de  reprimenda
disciplinar, conforme o que prescreve a Portaria do Comando Geral nº192, de 03 de abril de 2015,
publicada no SUNOR nº018, de 24 de abril de 2015, modificada pela Portaria do Comando Geral
nº201, de 06 de outubro de 2015, publicada no SUNOR nº041, de 09 de outubro de 2015.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I – Indeferir o presente Recurso Disciplinar interposto pelo Cb. RRPM Mat. 29.836-0 –
FRANCISCO BATISTA SARMENTO, por não apresentar fatos novos capazes de ensejar um
novo entendimento,  permanecendo assim a Sanção Disciplinar  aplicada,  constante  na Nota de
Punição nº079/DGP-8/SS-SIND, publicada no BI/DGP nº216, de 18 de novembro de 2015;

II  –  Encaminhar  cópia  deste  Despacho à  Corregedoria  Geral  da  SDS, por  meio  do
SIGPAD, ao Comandante do 7ºBPM e  à 2ª Seção do EMG, para conhecimento e providências nas
esferas de suas atribuições;

III – Arquivar o Recurso e cópia deste Despacho na DGP-7;
IV – Arquivar cópia deste Despacho na DGP-8;
V – Publicar este Despacho em Boletim Interno desta Diretoria de Gestão de Pessoas;

CONFERE:

 FÁBIO DANTAS DE MACÊDO – Cel QOPM
 Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas

Difusão: Difusão: Site da PMPE, www.pm.pe.gov.br
MENSAGEM BÍBLICA
Não se deixem vencer pelo mal, mas vençam o mal com o bem. (Romanos 12:21) 

http://www.pm.pe.gov.br/

